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Assunto: O número de emergência europeu 112: não aplicação da Resolução do Parlamento 
Europeu, de 5 de julho de 2011, e artigo 26.° da Diretiva 2009/136/CE 

O Parlamento Europeu aprovou, em 5 de julho de 2011, uma "Resolução sobre o serviço universal e 
o número de emergência 112" (P7_TA(2011)0306). Esta resolução realçava a necessidade de 
envidar maiores esforços no sentido de aplicar e promover os serviços do número 112 a nível da 
Europa e apelava à Comissão para que tomasse várias medidas concretas com base na Diretiva 
2009/136/CE. 

Até agora, os resultados da aplicação da Diretiva 2009/136/CE pela Comissão têm sido insuficientes. 
Por exemplo, não foram definidos critérios de precisão ou fiabilidade quanto à localização da pessoa 
que efetua a chamada, conforme requerido pelo artigo 26.°, n.° 5, da Diretiva 2009/136/CE. Além 
disso, apesar da sensibilização muito reduzida e estagnada em relação ao número 112 (apenas 27% 
dos europeus têm conhecimento da existência deste número), não foram efetuados quaisquer 
esforços dignos de nota para resolver a questão da deficiente informação dos nossos cidadãos. O 
número 112 permanece também inacessível à maioria das pessoas portadoras de deficiência, 
embora a acessibilidade fosse uma exigência da Diretiva 2009/136/CE, da Resolução de 5 de julho 
de 2011 e da Declaração Escrita 0035/2011, de 12 de setembro de 2011, sobre a necessidade de 
dispor de serviços de emergência 112 acessíveis.  

Com base na solicitação do Parlamento Europeu, expressa na sua Resolução acima referida, quando 
tenciona a Comissão facultar ao Parlamento Europeu um plano de ação pormenorizado (incluindo 
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recursos e um calendário)? 

Em particular, deve ser prestada atenção aos seguintes pontos: 

 fornecimento aos cidadãos de informação com impacto sobre o número 112 e medidas de apoio 
aos Estados-Membros para campanhas de publicidade e sensibilização (artigo 26.°, n.° 6), 

 definição de critérios obrigatórios de precisão e fiabilidade para a informação sobre a localização 
da pessoa que efetua a chamada facultada aos serviços de emergência (artigo 26.°, n.ºs 5 e 7), 

 estabelecimento de requisitos significativos de fiabilidade e qualidade, bem como de Indicadores 
de Desempenho Fundamentais, para toda a cadeia de serviços do 112 (Resolução de 5 de julho 
de 2011), 

 acessibilidade ao número 112 a pessoas portadoras de deficiência, utilizando aplicações 112 da 
próxima geração (artigo 26.°, n.° 4, e Resolução de 5 de julho de 2011), 

 estabelecimento de "um sistema 112 em sentido inverso" para alertar os cidadãos em caso de 
emergências graves iminentes (Resolução de 5 de julho de 2011). 
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